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CONTRATO DE AQUISIÇÃ0

Pelo presente instrumento de contrato, que elttre si fazem, de um lado a PREFEITURA DO
MUNTCIPIO DE CAIATI. estabelecida na Praça do Paço Municipal, np 10 - Centro - Cajati - SP,
inscrita no C.N.P.f sob o ne 64,037.875 /0001-28, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIZ
HENRIQUE KOGA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula dc Identidade RG. ns
19.383.147-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob ne 087.424.528-13, residente na Rua Dr. Pierre
Geisrveller, nq 45 Apto 11 - Câjati - SP (11.950-0001, daqui em diante designada CONTRATÁNTE,
e de outro lado a empresa LOIA DA ESCOI.A LTDA - EPP. situada à Rua Dr. Mário de paiva. nq
6L2 - D - Vila Nova - Poços de Caldas - MG (37701-104J, inscrita no C.N.p.l sob ne
06.052.615/0001-48, aqui representada pela Sra. Iracema Siqueira da Silva, RG 3.721.130, CpF
523.239.356-15, brasileira, casada, empresáriâ, residente à Rua De Luizi, nq 147 - Apartamento
31 - Bairro Santa Ângela - Poços de Caldas - MG (37701-287), nascitla em 12/05/i961, sócia-
admiDistradora da empresa, de ora em diante designada CONTRATADA, que tem como iusto e
contratado entre si no Pregão Eletrônico ne 01.6/2021, processo np 66s0i/zozL, conforme Lei
Federal n0 8.666 de ?l/06/93 e suas atualizações, que se regerá pelas cláusulas e condições,
abalxo discrinlinados, que as partes reciprocamente aceltam e outorgam a saber:

Cláusula Primeira - DO OBfETO
Aquisição de móveis para uso na Creche Capitão Bráz

6 10 Conjunto

Coniunto Escolar (01 Cadeira + 01 Mese)
para ProÍessor - CJP-01, Padrâo FNDE:
Mesa: Tampo em madeira aglomerada
(MDP), com os cantos arredondados,
revestimento superior em larninado
mclamínico de alta pressão com o
acabamcnto texturizado cor CINZ{,
revestimento inferior em laminado
melamínico de baixa pressão com o
acabamento Frost cor BRÁNCA e aÍixado à
estrutura com parafusos de 5.0mm de 0 x
45mm de comprimento. Toda estrutura em
tubos de aço carbono laminado a tiio com
tratâmento antiferruginoso por fosfatização,
Porta livros em Polipropilcno puro dc
matéria prima reciclada ou recuperada,
afixado à estrutura por rebites de lepuxo
com 4,0mm de 0 x I Omm de comprimento e
com o símbolo internacional da Reciclagem.
Pontciras e sapatas em Polipropileno
copolÍmero virgem afixado por meio de
encaixe- Coluna e trâvessa longitudinal em

o 29x58mm CII 16
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Do LocAL, pRAzo DE ENTREGA r vlcÊtcm Do coNTRATo.

Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Municipal, localizado à Rua Frutuoso
Pereira de Moraes, s/ne - Bairro Bico do pato - caiati - sp, de segunda a sexta-feira das 13:30 às
l7:00 horas.

c)s nrateriais deverão ser enrregues. em até l5 (quinze) dias, a contar do reccbimento do
pedido de compra/empenho enviado por email pela Divisão de compras e Licitações.

. o contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, sendo 15 dias para a entrega dos materiais
e demais dias para o pagamento.

* g
stouum lTL?"*'DA :$""í1...
SIIVA:§13 s

,393§61 5 o,J',ô...-'

superior em tubo A 1Ya" (CH 161 e pés
confcccionados em tubo 0 1 y2" (CH 16).
Cadeira: Assento em Polipropileno
copolímero virgem moldado e inietado
anatomicamcnte ou com a opçào em
compensado anatômico moldado a quentc
com no mínimo sete laminas e afixado à
estrutura por rebites de repuxo com 4,8mm
de A x L2mm de comprimento. Toda
estrutürâ em tubos de aço carbono laminado
a frio com tratamento antiferruginoso por
fosfaüzaçâo. Ponteiras, sapatas e
espaçadores do assento em Polipropileno
copolímero virgem, com o símbolo
internacional da reciclagem e afixado por
meio de encaixe. Estrutura tubular 20,7mm

L4 zí) Peça

Banco para Mesa de Refeitório:
Monobloco com Bordas Arredrindadas;
Dimensão aproximada: 3 5x180x40cm
(AxCxL)

R$ 385.00 R$
7 .7 00,00

Sudeste
SE185

17 22 Conjunto

Coniunto Coletivo FNDE Tamanho 1- CJC-
01: Mesa Coletiva 01 - Tampo em madeira
18mm com âcabamento em fórmica SOOmm
x 800mm [LxP). Estrutura em tubo de aço
1,5mm com tratânrento antioxidante nano
technology, pintura eletrosútica híbrida à
pó. Altura 44cm. Tampo Cinza, Estrutura
Cinza, Pcrfil Laranja, Cadeira - possuenr
tubo de aço 20,7mm de diâmetro, soldados
conr solda mi& tratamento antioxidante,
pintura eletrostática à pó. Todas
empilhávcis. Assento e encosto inietado
larania:Ponteiras inietadas na cor laran,a,
alturâ do assento ao chão 26cm; I\.Iedidas do
assento: 34x26cm (LxPJ: Medidas do
encosto:33 6x 16 8cm LxA : Estrutura cÍnza

R$ 549,00
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A contratada deverá Manter durante toda a execução do contrato, em compatÍbilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por
ocasião da licitação.

Cláusula Terceira - DO PREÇO

O preço total do lote ora contratado é de R$ 24.632.30 (ünte e quatro mil seiscentos e
trinta e dois reais e trinta centavos), fixo e irreajustável.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmâs condições contratuais, os acréscimos
ou supressões do objeto até 25%o [vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do contrato,
por acordo cntre as contratantes, que se fizcrem necessários, nos termos do § 1e do artigo 65, Lei
Federal ne 8.666/93 e suas atualizações.

Parágrafo Unico - O preço referido no caput, além da mão-de-obra, materiais e todos os
equipamentos necessários ao fornecimcnto, bem c«rmo todas as despesas com transportes,
seguros, equipamentos de segurança, impostos e/ou taxas e com outrâs peúinentes correrão por
conta da CONTRATADA, que responderá pela realização das mesmas independentemente da
manifestação do preposto da CONTRATANTE, sendo condição obrigatória para a realização dos
respectivos pagamentos.

Cláusula Quarta - PAGAMENTO

O pagamento será efetuado 15 (quinze) dias após a entrega, mediantc a apresentação da
Notâ Fiscal devidamente atestada pela Contratante.

Cláusula Quinta - DO RECURSO FINANCEIRO

O recurso financeiro para atendimento ao objeto do presente exercício, confol'me
Elemento Econômico 4.4.90.52 - do Código de Recurso e Fonte, será atendido pela dotaçào
codiÍicada sob o ne.,
Dcpartamento de Educação e Cultura
Unidades: Divisão de Educação
72.365.0019.2038 - Manutenção da Seção de Educação Infantil
12.365.0019.2039 - Manutenção da Seção de Educação lnfantil - Creches

4,4.90.52 - Equipamento e Material Pcrmancnte

cláusula sexta - DA PRAçA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados pela Seção de Tcsouraria da Prefeitura do Município de
Cajati - SP mediante depósito bancário em Conta Corrente da Contratada.

CIáusuIa Sétima - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

As obrigações da Conrratada são as aqui mencionadas além das cstabelecidas no itcm 18
do Edital.

*
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Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no
Termo de Reíerôncia.

Estar apta a executar os fornecimentos contratados, imediatamente após a assinatura do
Contrato firmado pelas partes (contratante e contratada).

Rcalizar a substituição dos produtos, quando os mesmos não cstivcrem em conformidadc
cônl a solicitâção, ou ainda apresentar defeitos, erros, falhas ou imperfeiçôes, apontâdas pela
contratante, decorrente de culpa da côntratâda, quer seja por emprego de mão de obra, imperícia,
ou empregu inadequado das peças, sem que tal fato possa ser imputado para justificar cobrança
adicional, mesmo que tais neccssidades ocorram após o recebimento do equipamento desde que
dentro do prazo de garantia.

Quando da necessidade da realização de substituição do produto, este deverá ser realizado
dentro de um prazo não superior ao prazo previsto inicialmente, ou seja 05 dias contados da
notificação.

Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitaçào,
qualiticação em perfeita compatibilidade com as obrigações assumidas.

Permitir e assegurar que a Contratante realize inspeções e fiscalizações quando julgar
necessário, sem que tenha a necessidade de tratativas prévias com a contratada, porém, em
nenhuma hipótesc a não ocorrôncia de inspcção ou fiscalização por partc da contratantc eximirá
a contrâtâda de suas responsabilidades.

Responsabilizar-se pelos prejuízos causados a contratante ou a terceiros, por atos de
negligôncia ou culpa de seus empregados ou preposto, durante a exccução dos serviços
estipulados neste Termo de Referência.

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com os seus
empregados quando em serviço, por tudo quanto às lcis trabalhistas e previdenciárias lhcs
assegurem e demais exigências legais para o exercÍcio das atividades.

Responder por danos ou desaparecimento de bens materiais, acessórios e avarias
causadas por seus cmpregados ou preposto, a Contratante ou a tcrcciros, desdc que fiquc
comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 da Lei ne 8,666/L993.

Prestar todos os esclarecimentos técnicos e administrativos que lhe forem solicitados pela
Contratante, rclacionados com os fornccimentos cfctuados ou a serem efetuados.

Arcar com todas âs despesas diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das
obrigaçõês contratuais assumidas, sem qualquer ônus para contratante.

Cumprir fielmentc o estabelecido no Termo de Rcferência [Anexo lJ do cdital, em cspecial
no que se refere ás medidas e descrição dos kits a serem fornecidos.

*k
ü
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Efetuar a entrega no prazo estipulado no Termo de Referência (Anexo
contados a partir da assinatura do contrato.

Prestar garantia dos móveis por prazo não inferior ao do fabricante.

cláusula oitava - DAs oBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

l) do edital,

A CONTRATANTE obriga-se a pagar pontualmente os fornecimentos efetuados pela
CONTRATADA,

Orientar â CONTRATADA acerca da corretâ execução dos fornecimentos contratados.

Promover o acompanhamento e a Íiscalização dos fornecimentos, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio todas as falhas detectadas e comunicar a
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas
por parte desta.

Rejeitar, caso esteiam inadequados
CONTRATADA.

irregulares, fornecimentos efetuados pela

Notificar a CONTRATADA, na ocorrência de situação prevista no item anterior, para
reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os fornecimentos
realizados em desacordo com as regras deste Contrato.

Notificar a CONTRATADA em razão de qualquer descumprimento das obrigaçôes
assumidas no contrato, alertando sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, caso persista,
de forma iniustificada, a irregularidade.

Notificar a CONTRATADA acerca de eventual conduta inconveniente de seus empregados
quando da execução dos fornecimentos ou na ocorrência de quaisquer fatos que, a seu criiério,
exijam medidas corretivas por parte destâ.

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.

CIáUSUIA NONA - CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBIETO:

O rccebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que
dependerá da anáise dos mesmos, por servidor, que deverá verificar a quantidade e atendimento
a todas as especificações contidas no Termo de referência e no edital para a âceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa devcrá ser manifestada em 10 [dez) dias
contados a partir da data de entrega dos produtos;

As decisões e providências que ultrapassârem a competência do servidor, relativas ao
recebimcnto, devcrão ser adotadas por seus superiores cm tempo hábil, para a adoção das
medidas convenientes à Administração Municipal.

ou

A aceitação definitiva
desempenho do produto fornecid
quando da utilizaçâo dos mesmos;

não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
o, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas

*
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cláusula Décima - DA FISCALIZaçÃO r ACOUTaNHAMENTO

A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos será exercida pela
CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
fornccendo corretamente os equipamentos, obedecendo ao Termo de Referência, o Contrato e aos
demais documentos que o integram.

A empresa su,eitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos intercsses da contratante e não exclui nem
reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do
presente instrumento deverá scr prontamente atendida pela contratada, sem ônus para a
contratante.

O responsável pela fiscalização do presente contrato será o Departamento de Educaçào e
Cultura, na pessoa da Servidora MARIA CLÁUDIA BRONDANI RABELLO, conforme portaria 1553
de O6/1?/2021.

cláusula Décimâ Primeira - DAs SANçÕES ADMINISTRATMS PARA OS CONTRÁTADOS.

Comete infração administrativa nos termos das Leis Federais ne,s 8.666/1993, 10.520 /2002 e
8.429 /7992, a Contratada que:
â) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência do
contrato;
b) Ensciar o rctardamento da execução do obicto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f.) Não mantiver a proposta;
gJ Atentar contra os princípios da Administração Pública.

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem pre;'uízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que nâo acarretam preiuízos
significativos para a Contratante;
b) Multa moratóriâ de 1% [um por centoJ por dia de atraso injustificado sobre o valor da
obrigação;
c) Atraso superior a J-0 (dezJ dias até 20 [vinte] dias, multa de 2%o sobre o valor da obrigação, por
dia de atraso;
d) Pela inexecução total ou parcial do aiuste, multa de 20%o calculada sobre o valor da obrigação.
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Adminisúação pública opera e atua concretamente, pelo prazo de ató

{|-
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f) lmpedimento de licitar e contrâtar com o lr{unicípio de Cajati/SP pelo prazo de até cinco anos;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar com a Administração Pública, enquanto
perclurarcm os motivos detcrminantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida semple que a
Contratada/Detentora ressârcir a Contratantê pelos prejuízos causados.

Também ficam suieitas às penalidades do art 87, III e IV da Lei nq. 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praücar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrcm não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

A relaçào familiar fcônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por
consanguineidade, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grauJ com servidor público
municipal ou entre os sócios das empresas llcitantes, bem como a identidade de sócios entre as
ernpresas licitantes, são elementos que podem levar à conclusão de comportamento inidôneo
fconforme modelo de declaração - ANEXO Xl).

As Iicitantes deverào informar, nos termos do art 9e da Lei Federal 8,666/1993, se há ou nào
integrante do seu quadro societário que guarde relação familiar fcônjuge, companheiro ou
parente em linha reta ou colateral, por consanguineidade, até o terceiro grau, ou por afinidade,
até o segundo grauJ com scrvidor público municipal.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sânçôes,

A aplicação de qualquer das penalidades prevÍstas realizar-se-á em processo administrativo quc
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adiudicatário, observando-se o
procedimento previsto nas Leis Federais na. 8.666/ 7993 e 1.0,520 /2002, e subsidiariamente (e no
que couber) a Lei Federal ne.9.784/1999.

Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de pratica de infraçào
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846 de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo âdministrativo necessárias a apuração de
rcsponsabilidade da empresa devcrão ser remetidas a autoridade compctente, com dcspacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigaçào preliminar ou
Processo AdmÍnistrativo de Responsabilização (PAR].

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lci n. 72.a46 d,e 2013, seguirào
seu ato normâl na unidade administrativâ.
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O processâmento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência dc danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa iurídica, com ou sem a participação de agente
público.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração,
obserwado o princípio da proporcionalidade.

16.11. O prazo para pagamento das multas será de 05 fcincoJ dias úteis a contar da data de
reccbirnento da cobrança rcspectiva pcla EMPRESA. A critério da administração c em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI. Não havendo pagâmento pela EMPRESA, o valor será inscrito como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo.
Os valores referentes às multas e dcmais importâncias, quando não rcssarcidas pela
EMPRESA, serão atualizadas pelo IPCA-IBGE - Índice de Preços ao Consumidor Amplo,
divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística, vigente à época, ou outro q ue
legalmente o substitua ou represente, calculado pro rato die e acrescido de iuros de mora de
6% (seis por centtrl ao ano.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Portal da Transparência, Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de são Paulo e SICAF.

Cláusula Décima Segunda - DÂ RESCISÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, pela CONTRATANTE,
indepcndentemente dc aviso ou notificação judicial ou cxtraiudicial, nas seguintes hipótcses:
I- Por descumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas ou dispositivo

do presente contrato pela CONTRATADÁ;
ll- Pela decretaçào de falência, pedido de concordata, insolvência, liquidação iudicial ou

Extraiudicial ou suspensão pela autoridades competcntes das atividades da
CONTRATADA.

lll- Pela dissolução da empresa contratada;
lV- Nos demais casos previsto no artigo 78 da Lei ns 8.666/93 e suas atualizações.

Cláusula Décima Terceira - RESPONSABILIDADES PATRONAIS DO CONTRATO

Serão de total responsabilidade da contratada as despesas referentes à custa com os
funcionários, ou seja, salários, impostos, ações trabalhistas ou previdenciárias.

Cláusula Décima Quarta - DO FORO

As pârtes elegem o Foro da Comarca de facupiranga, para dirimir qua uer questões

n
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAIATI
Estado de São P*ula

rv\4w-cxtnri.sr.8Í,viu

CoNTRATO Ne 132 /2021

relativas ao presente contrato. o qual terá preferência sobre qualquer outro por mais privilegiado
quê sela.

E assim, perfeitamente iustos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três)
vias de igual teor de forma, depois de lido e devidamente conferido, de acordo com a Lei.

Cajati, 06 dc dezembro de 2

TRACEMA SIQUEIRÁ DA SILVA
Lora da Escolâ Ltda - EPP

Testemunhas:

Dirney de Pontes
RG uq 28.853.759-2

UIZ HEN A
Prefeito do unicíp e Caiati - SP

Maria Domingues
RGna2 969-3
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PREFEITT]RA MI]NICIPAI DE CAJATI

- Estado de Sâo Paulo -

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAçÃO
(Contratos)

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAJATI
CONTRATADO: tOlA DA ESCOLA LTDA
CONTRATO NA 732/2O2L

OBIETO: Constitui objeto do presente contrato para fins de aquisição de móveis para uso na

Creche Capitão Brá2.

ADVOGADO (S)/ Ne OAB: Cirineu Silas Bitencourt- OAB/SP 160.365

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identiÍicados:

l. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará suieito a análise e iulgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, cuio ffâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de
Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o
estabelecido na Resolução ne 0I/2011do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem â
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar ns 709, de 14 de laneiro
de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme
regras do Código de Processo Ciúl;

dJ Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu lulgamento final e consequente
publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Caiati, 06 de dezembro de2O2l.

IRACEMA
SIQUEIRA

DA
SILVA:s232 '5DàdG 2o?l r: rL
3935615 o7:i.:rÂ or rr
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PREFEIIt,]RA MI,]NICIPAL DE CAJATI

- Estado de sâo Paulo -

GESTOR DO ÓnCÃOTnUUnROr,

Nome: MARIA CLAUDIA BRONDANI RABELO
Cargo: Diretora do Departamento de Educação e Cultura
CPF: 088.962.398-85 RG: 18.504.089-X

Data de Nascimenro: 05 /03 1L967
Endereço residencial: Vila Industria Serrana,96, Centro - Caiati/SP (11.950-000)
E-mailinstitucional: e cacao@ caiati.sp.gov.brLI

E-mail pessoal: claudi b on d ani4 L @h otmail.com
Telefone[sJ: (13] 385 237 - (1we677-427o

Assinatura:

NOmE: LUIZ HENRIQUE KOGA
Cargo: Prefeito
CPF:087.424.528-13 RG: 19.383.147-8
Data de Nascimento: lB/0L/1967
Endereço residencial completo: Rua Dr. Pierre Geisweller, na 45, Apto 11., Centro -
Cajati/SP (119s0-000)
E-mail insti
E-mail pess
Telefone(s)

onal:
lhen

(13) e8 -6641

binete@caja v.br
uekoga@ ail.com

1

Assinatura:

Pela CONTRATAIIA:

Nome: IRACEMA SIQUEIRA DA SILVA
Cargo: Sócia-Administradora
CPF: 523.239.356-15 RG: :3.721.130
Data de Nascim ento: 12/05/196I
Endereço residencial completo: Rua de Luizi, ne 147 - Apartamento 31- Bairro Ângela Poços
de Caldas- MG (3770r-281)
E-mailinstitucional: loia.escola(ô smail,com
E-mailpessoal: loia.escola@gmail.com
Telefone(s): (35) 3722-6303

Assinatura: IRACEMA Sl EIRA
Assinado de forma digital

-podRACE,óAS]QU€ISÂOA-
DA 5tLVA:523239356r 5

5t LVA:5232393561 5 :110Tj 
r0r1'12 1 o 07:55:oe

Praça do Paço Municipal, N" l0 (cstrada de acesso ao Colina) - Ccntro CEP: 1 195G.000 - Fonc: (13) 3854-8700
- fax ( l3 ) 3Ít54-8707 - Site: u w\À .cajaii.§o.gov.bÍ -Câjati - SP

Pela CONTRATANTE:


